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RESUMO 

 

As sociedades modernas abrigam enorme pluralidade de complexas demandas sociais. Nesse 

contexto multifacetado e disperso, propostas inovadoras têm sido procuradas como forma de 

encontrar novas soluções para os problemas contemporâneos da administração pública (De 

Vries et al., 2016; Buchheim et al., 2020). A busca por um setor público inovador têm 

influenciado diferentes organizações públicas a implementarem unidades chamadas de 

Laboratórios de Inovação - iLabs (Tõnurist et al., 2015), entendendo estas como potencialmente 

provedoras de certas capacidades para geração de ideias, administração do conhecimento 

organizacional, desenvolvimento de estratégias de recursos humanos com habilidades voltadas 

para inovação e utilização de tecnologia da informação como suporte à ação inovadora (Timeus 

& Gascó, 2018). Tais estruturas são vistas como formas experimentais dentro da administração, 

com intenção de viabilizar ao setor público o fomento de novas ideias e serviços, por vezes 

gerados em processo de cocriação ou colaboração com usuários externos e outras organizações, 

e, em última análise, repensar o comportamento do servidor público por meio da transformação 

de processos, habilidades e cultura (Criado et al., 2021). É fato que o judiciário brasileiro tem 

se aberto à inovação (Lunardi & Clementino, 2022), ambiente em que estudos tem enfatizado 

a relação de determinados fatores associados à capacidade de inovação em tribunais de justiça 

(Castro & Guimarães, 2019; Castro & Guimaraes, 2020; Oliveira & Guimaraes, 2023). Nesse 

contexto, tem se destacado a criação e estruturação de Laboratórios de Inovação, como 

estruturas que buscam articular formas de fomento à inovação nos tribunais. A proliferação 

desses laboratórios teve início em 2017, sendo seu primeiro e mais conhecido expoente o 

iJuspLab (Coelho et al., 2019). Os dados apresentados em junho de 2024 na plataforma da Rede 
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de Inovação do Poder Judiciário Brasileiro - Renovajud do Conselho Nacional de Justiça 

informam a existência de 113 iLabs registrados. Em paralelo, a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, adotada pela Organização das Nações Unidas em 2015, trouxe 

para pauta dos tribunais a emergência do Objetivo 16 de Desenvolvimento Sustentável – 

ODS16, o qual propõe aos países-membros que implementem ações visando “promover 

sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 

justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis” 

(ONU, 2015). Dessa forma, o tema do acesso à justiça encontra-se em destaque para que seja 

explorado em pesquisas futuras (Torlig et al., 2023). Neste ensejo, carecem estudos que se 

aprofundem sobre a relação entre os Laboratórios de Inovação e o Acesso à Justiça foco do 

ODS16. A presente pesquisa tem como objetivo descrever sobre o fenômeno das inovações 

desenvolvidas ou adotadas pelos iLabs e suas principais contribuições voltadas ao acesso à 

Justiça. Para tanto, buscou-se, por meio de entrevistas com 30 pessoas, juízes e servidores do 

judiciário, identificar a percepção desses atores quanto a relação entre os iLabs e o acesso à 

justiça, bem como suas principais características. Foram entrevistados, por conveniência e em 

“bola de neve”, participantes do Comitê de Gestão da Política de Inovação do Judiciário do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ e de laboratórios e núcleos de inovação do judiciário de 

todo o país. As entrevistas foram realizadas por meio da ferramenta Microsoft Teams, gravadas 

com a permissão dos entrevistados e transcritas. Com uso de análise de conteúdo foram tratados 

os dados, obtendo-se a visão dos entrevistados sobre o tópico em análise, os quais contribuem 

para pesquisadores e gestores voltados às atividades dos Laboratórios de Inovação e aqueles 

estudiosos da temática do acesso à justiça. Os resultados da pesquisa mostram, em primeiro 

lugar, um esforço inovador do Judiciário brasileiro e a possibilidade de transformações 

significativas no modus operandi de tribunais com a adoção de inovações. Mostram, também, 

que a maioria desses laboratórios ainda se encontra no estágio de institucionalização, revelando 

a necessidade de um processo de planejamento das inovações mais estruturado e com diretrizes 

específicas a respeito das características de inovações e seu direcionamento. Estes resultados 
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são discutidos e, ao final, são feitas recomendações práticas quanto ao funcionamento dos 

laboratórios de inovação e sugestões de pesquisas futuras. 
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